


V A Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que 

envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, 

redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por 

meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, realizada com equipe 

multiprofissional e dirigida à população em território definido, sobre as quais as 

equipes assumem responsabilidade sanitária. 
 

V A Atenção Básica será a principal porta de entrada e centro de comunicação da 

RAS, coordenadora do cuidado e ordenadora das ações e serviços disponibilizados na 

rede. 

 

V A Atenção Básica será ofertada integralmente e gratuitamente a todas as pessoas, 

de acordo com suas necessidades e demandas do território, considerando os 

determinantes e condicionantes de saúde. 



Art. 3º São princípios e diretrizes do SUS e da 
RAS a serem operacionalizados na Atenção 

Básica: 
 

I ï Princípios: 

a) Universalidade; 

b) Equidade; e 

c) Integralidade. 



Art. 3º São princípios e diretrizes do SUS e da 
RAS a serem operacionalizados na Atenção 

Básica: 
II ï Diretrizes: 

a) Regionalização e Hierarquização: 

b) Territorialização; 

c) População Adscrita; 

d) Cuidado centrado na pessoa; 

e) Resolutividade; 

f) Longitudinalidade do cuidado; 

g) Coordenação do cuidado; 

h) Ordenação da rede; e 

i) Participação da comunidade. 

 



Na Portaria N°2436/2017 - Princípios 

Operacionalizados pela AB não há  divergências 

conceituais com o ANEXO I - Disposições Gerais sobre a 

Atenção Básica ï Dos Princípios e Diretrizes Gerais da 

Atenção Básica previstos na Portaria N° 2488/2011. 

A Portaria N° 2436/2017 no Artigo 4° mantem a 

Estratégia de Saúde da Família como prioritária 

(Aspecto previsto na Portaria N° 2488/2011). 



As Estratégias e os Modelos de Atenção? 

Art. 4º A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia 
prioritária para expansão e consolidação da Atenção 
Básica. 

 

Parágrafo único. Serão reconhecidas outras estratégias 
de Atenção Básica, desde que observados os princípios e 
diretrizes previstos nesta portaria e tenham caráter 
transitório, devendo ser estimulada sua conversão em 
Estratégia Saúde da Família. 



Das responsabilidades comuns a todas as esferas de 
governo: 

Portaria 2488/2011 Portaria 2436/2017 

13 itens 20 itens  (Apenas o item XII da 

anterior não entrou)* 

Prevê Financiamento tripartite da AB idem 

Prevê a SF para consolidação da AB  Idem 

Sistemas de Informação na AB Idem 

Estratégias de qualificação, diretos 

trabalhistas, previdenciários, vínculos de 

trabalho e carreiras 

Idem 

Participação popular Idem 

Garantir infraestrutura para funcionamento Idem 

Acompanhamento de resultados Idem 

Planejar, apoiar, monitorar e avaliar a AB  Idem 

* 



Das responsabilidades do Ministério da Saúde  

Portaria 2488/2011 Portaria 2436/2017 

7 itens 8 itens (Item novo com acréscimo: 

recurso federal, mensal, regular e 

automático, repasse fundo a fundo para 

custeio e investimento das ações e 

serviços) 

Apoiar articulação Estados e municípios Idem 

Definir de forma pactuada em CIT Idem 

Garantir custeio Federal Idem 

Apoio Institucional aos Estados Alterado para Apoio Integrado 

Articular com o MEC Idem 



Das responsabilidades das Secretarias Estaduais e ao Distrito 
Federal: 

Portaria 2488/2011 Portaria 2436/2017 

12 itens 11 itens  (02 Novas responsabilidades) 

Definir de forma pactuada em CIB Idem 

Garantir custeio Estadual Idem com acr®scimo ñde modo regular e 

automático, prevendo também o repasse 

fundo a fundo para custeio e investimento 

das ações e serviçosò. 

Co-responsável pelo monitoramento  Idem 

Submeter a CIB irregularidades Retirado 

Analisar e verificar consistência  de dados Idem 

Consolidar, analisar e transferir dados para 

MS 

Retirado 

Apoio Institucional aos municípios Idem 

Apoiar articulação entre municípios Idem 

Intercambio de experiências municípios Retirado 



Novas responsabilidades das Secretarias Estaduais e 
ao Distrito Federal: 



Das responsabilidades das Secretarias Municipais 
e ao Distrito Federal 

Portaria 2488/2011 Portaria 2436/2017 

16 itens 19 itens  (03 Novas 

responsabilidades) 

Destinar recurso municipal  Idem 

Co-responsável pelo monitoramento dos 

recursos 
Idem 

Inserir SF como estratégia prioritária da AB  Idem 

Organizar, executar e gerenciar serviços Idem 

Apoio institucional às equipes e serviços Idem 

Institucionalização da Avaliação da AB Idem 

Educação Permanente Idem com acréscimo 



Das responsabilidades das Secretarias Municipais 
e ao Distrito Federal 

Portaria 2488/2011 Portaria 2436/2017 

Selecionar, contratar, remunerar e assegurar  

cumprimento de carga horária dos profissionais 
Idem 

Garantir materiais, equipamentos e insumos 

para a AB 
Idem 

Garantir estrutura física para AB Retirado (incluído nas responsabilidades 

comuns) 

Programar ações, alimentar, analisar e verificar  

consistência de dados 
Idem 

Organizar fluxo de usuários  Reescrito inserindo expressões como: 

RAS, linhas de cuidado, apoio logístico, 

integralidade 

Manter CNES atualizado Idem com acréscimo 



ÅTodos os estabelecimentos de saúde na Atenção Básica 
são denominados de  

 

ñUnidade B§sica de Sa¼de - UBSò 

Todas as UBS são consideradas potenciais espaços de educação, formação de recursos 

humanos, pesquisa, ensino em serviço, inovação e avaliação tecnológica para a RAS. 



Ações e Serviços da Atenção Básica 

ÅPadrões Essenciais  

 

ÅPadr»es Ampliados (ñEstrat®gicosò) 



E como ficam as Equipes? 



Equipe de Saúde da Família - eSF 

ESTRATÉGIA PRIORITÁRIA 

Teto de Equipes por Município: População/ 2000; 

Carga Horária: 40h para todos os trabalhadores (não existe mais 8 horas para 
EP ou atuação em PA); Exceção dos Médicos do PMM que existe Lei que assegura 8h de EP. 

Equipe Mínima:  

1 (um) Médico Generalista, 1 (um) Enfermeiro, 1 (um) Técnico ou Auxliar de 
Enfermagem, 1 (um) Agente Comunitário de Saúde. 

População Adscrita: 2.000 a 3.500 pessoas 

 

# Poderá ter mais de um Agente Comunitário de Saúde, considerando o perfil da Comunidade (Critério 
de Vulnerabilidade/Risco), até 750 pessoas por ACS. 



Equipe de Atenção Básica - eAB 

TRANSITÓRIA 

Teto de Equipes por Município: População/ 2000; 

Carga Horária: Recomendado 40h para o Funcionamento da UBS com Carga Horária 
mínima por categoria de 10 (dez) horas, com máximo de 3 (três) profissionais por 
categoria, tendo que somar no mínimo 40 h/semanais. 

Ex.: 2 (dois) Médicos (10h) e 1 (um) Médico (20h), 2 (duas) Enfermeiras (20h) e 1 (um) 
Auxiliar (40h). 

Equipe Mínima:  

 Médico (s) atuando de forma generalista, Enfermeiro (s), Técnico (s) ou Auxliar (es) de 
Enfermagem. 

População Adscrita: 2.000 a 3.500 pessoas 

Poderá ter Agente Comunitário de Saúde, considerando o perfil da Comunidade (Critério 
de Vulnerabilidade/Risco), até 750 pessoas por ACS. 



Equipe de Saúde Bucal - eSB 

Vinculada a 1 (uma) Equipe de SF ou AB. 

Teto de Equipes por Município: População/ 2000; 

Carga Horária: Não Estabelecida 

Equipe Mínima:  

Modalidade I - 1 (um) Cirurgião Dentista, 1 (um) TSB ou ASB; 

Modadalidade II ï 1 (um) Cirurgião Dentista, 1 (um) TSB e 1 (um) ASB ou mais 
1 (um) TSB 

População Adscrita: 2.000 a 3.500 pessoas 

 

Receberá 1 (um) Equipo por toda Equipe de Saúde Bucal implantada. 

 



Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica ï NASF AB 

Å Não constitui-se como Unidade Física independente ou especializada e não 
atende demanda direta (não possue livre acesso), com a exceção daquelas 
reguladas pela eSF ou eAB. 

Å Poderá estar vinculada a Equipe de Atenção Básica. 

Å NASF AB 1, 2 e 3. 

Å Não revogou as Portarias do NASF. 

 



Estratégica de Agentes Comunitários de 
Saúde - EACS 

TRANSITÓRIA 

Å Necessidade de UBS vinculada como referência 

Å Quantidade de ACS e ACE é variável e dependente da base populacional. 

Å Máximo de 750 pessoas por ACS. 



Equipe de Atenção Básica Prisional - 
eABP 

ÅPortaria própria. 



Atribuições Comuns aos Profissionais 

Principais atribuições: 

Å Territorialização 

Å Cadastro das famílias nos sistemas formais 

Å Gerenciamento da Fila de encaminhamentos 

Å Construção de Fluxos das RAS 

Å Busca Ativa e Notificações Compulsórias 

Å Atenção Domiciliar e Visitas Domiciliares 

Å Participar em reuniões de Equipes 

Å Gerenciamento de insumos 

 



Gerente de Atenção Básica  

Ter ou não ter, eis a questão. 

Objetivo: Qualificação e aprimoramento do processo de trabalho, por meio da função 
técnico-assistencial. 

Perfil: Preferencialmente com nível superior e não deve pertencer a Equipe mínima. 

Atribuições: 

Å Conhecer e divulgar as diretrizes e normas da AB; 

Å Participar e orientar o processo de trabalho de territorialização diagnóstico 
situacional, planejamento e programação das equipes, avaliando resultados; 

Å Acompanhar a implementação dos programas de saúde; 

Å Assegurar a adequada alimentação de dados; 

 



Gerente de Atenção Básica 
Ter ou não ter, eis a questão. 

Outras Atribuições: 

Å Estimular o vínculo e o trabalho em equipe; 

Å Prezar pelo uso adequado dos equipamentos, bem como potencializar seu uso; 

Å Representar o serviço sob sua gerência; 

Å Conhecer a RAS, participar e fomentar a construção de vinculação e fluxos; 

Å Conhecer o território e os Equipamentos Sociais contidos nele; 

Å Identificar as necessidades de EP e promover ações que visem a qualificação da Equipe 

Å Desenvolver Gestão Participativa; 

Å Exercer outras atribuições que lhe sejam atribuídas pelo Gestor Municipal de acordo com 
suas competências. 

 



Saúde Bucal 

ÅCirurgião dentista 

Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos 
ACS e ACE em conjunto com os outros membros da 
Equipe. 

 

ÅTécnico em Saúde Bucal ï TSB 

 

ÅAuxiliar em Saúde Bucal - ASB 



Equipe de Enfermagem 

ÅEnfermeiro 

Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos 
ACS/ ACE em conjunto com os outros membros da 
Equipe. 

Supervisionar as ações dos Técnicos/ Auxiliares de 
enfermagem e ACS. 

 

ÅTécnico ou Auxiliar de Enfermagem 



Médico 

ÅPlanejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas 
pelos ACS e ACE em conjunto com os outros membros 
da Equipe. 

ÅConsultas clínicas, pequenos procedimentos, atividades 
de grupo, atenção domiciliar; 

ÅEstratificação de risco e elaboração de plano de cuidado 
conjuntamente com a Equipe. 



* Atribuições dos ACS em caráter excepciona 

Poderão ser 

consideradas em 

caráter excepcional. 

I. Aferir pressão 

II. Glicemia capilar 

III. Aferir 

temperatura 

IV. Curativos 

V. Orientação e apoio para 

correta administração da 

medicação 



Agentes 

ÅAgentes Combate as Endemias ï ACE 

O ACS e o ACE devem compor uma equipe de Atenção Básica (eAB) ou uma equipe de 
Saúde da Família (eSF) e serem coordenados por profissionais de saúde de nível 
superior, realizado de forma compartilhada entre a Atenção Básica e a Vigilância em 
Saúde.  

 

O ACE, nas localidades em que não houver cobertura por equipe de Atenção 
Básica (eAB) ou equipe de Saúde da Família (eSF), deve ser vinculado à equipe de 
vigilância em saúde do município e sua supervisão técnica deve ser realizada por 
profissional com comprovada capacidade técnica, podendo estar vinculado à equipe de 
atenção básica, ou saúde da família, ou a outro serviço a ser definido pelo gestor local. 



Processo de Trabalho 

Traz algumas pistas conceituais e recomendações de 

como  garantir os princípios e diretrizes do SUS 

consequentemente da AB. 



Financiamento 

I. Recurso per Capita 

II. Recursos condicionados a implantação de estratégias 
ou programas 

III. Recursos condicionados à abrangência da oferta de 
ações e serviços (Carteira de Serviços?) 

IV. Recursos condicionados ao desempenho dos serviços 
de Atenção Básica (PMAQ) 

V. Recursos de Investimentos 



Credenciamento 

SMS submete o 
projeto para 

aprovação do 
Conselho Municipal 

de Saúde 

ÅETAPA MUNICIPAL 

SESAB analisa e envia 
para CIB para 

aprovação 
ÅETAPA ESTADUAL 

Ministério da Saúde 
analisa de teto, critérios 

técnicos, orçamentários e 
envia para Publicação 

ÅETAPA FEDERAL 



Descredenciamento 

O não cadastro da Equipe no prazo de 4 (quatro) meses, 
após a publicação da Portaria de credenciamento, 
resultará no descredenciamento. 

 



Suspensão 

Não alimentação do Sistema (3 meses consecutivos); 

Duplicidade; 

Ausência de um dos profissionais da Equipe Mínima por 60 
dias; 

Descumprimento da carga horária mínima; 

Inexistência de Unidade cadastrada para o trabalho na 
Equipe; 

Auditoria SUS. 



Art. 12 Fica revogada a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011. 
 
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



ATENÇÃO PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E SAÚDE 

SEMANA NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO  
para o fortalecimento das atividades do Programa Saúde na Escola (PSE) e do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no Combate ao Aedes aegypti 

23 a 27 de outubro de 2017 

Sala Estadual de 

Coordenação e Controle 

(SECC) 

Gt 

Arboviroses/DIVEP/SESAB 

seccbahia@gmail.com 

(71) 3116-0029 æ0047 




